
 

 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO  
 

DISPENSA ELETRÔNICA 
 

Processo Administrativo nº 65315.008120/2021-90 
OBJETO:  aquisição de material de consumo 

 

1. OBJETO 
O objeto deste Termo de Referência consiste na aquisição de Gás Refino de Petróleo, 
tipo: Gás Liquido de Petróleo – GLP, Industrial, a granel, para o Setor de 
Aprovisionamento do 6º Batalhão de Polícia do Exército. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Considerando a Requisição nº 159 - Aprov, que solicita a aquisição de material de 
consumo  para atender necessidade do Setor de Aprovisionamento 

2.2 A aquisição de material mencionado pelas suas especificações e preços estimados, será 
efetuada através da modalidade dispensa de licitação, tendo em vista a urgência da demanda, e 
o custo para aquisição ser relativamente baixo, inviabilizando a realização de processo 
licitatório em razão da desproporção dos custos deste em relação ao objeto pretendido. 

 

3. FUNDAMENTO LEGAL 
A aquisição do objeto deste Termo de Referência tem amparo legal no Art. 75, inciso II 
da Lei nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021, e suas alterações, que regulamenta o artigo 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, e institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

3.1 A Nota de Empenho de despesa terá força de contrato, conforme prevê o Art. 95 da Lei 
nº 14.133/21. 

 

4. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE 

4.1 A especificação e a quantidade estimada do material encontram-se detalhadas no 
quadro abaixo: 

 

ITEM UNID. QTDE OBJETO 

01 KG 5000 GÁS REFINADO DE PETRÓLEO, TIPO: GÁS LIQUEFEITO 
DE PETRÓLEO – GLP, INDUSTRIAL, A GRANEL. 



 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1 A proposta deverá ser apresentada em planilha discriminativa, que deverá conter, no 
mínimo: 

5.1.1 – detalhamento do objeto; 

5.1.2 – as quantidades; 

5.1.3 – valores unitários e totais por unidade; 

5.1.4 – prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

5.1.5 – prazo para entrega dos materiais; 

5.1.6 – dados bancários, tais como Banco, número da conta corrente e agência da 
contratada; 

5.1.7 – garantia do objeto, contra defeitos de fabricação a contar da data de entrega; 
5.2 Nos preços já deverão estar consideradas todas as despesas com tributos, fretes, 
transportes, seguros e demais despesas que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
do objeto deste instrumento. 
 

6. PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA 

6.1 A empresa vencedora deverá entregar o produto no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a 
partir do envio da Nota de empenho. 
6.2 O produto deverá ser entregue no seguinte endereço: Colégio Militar de Manaus, R. 
José Clemente, 157 - Centro, Manaus - AM, 69010-070. 
6.3 A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá sanções previstas na Lei nº 14.133 
e neste Termo de Referência. 
 
7. CUSTO ESTIMADO 

7.1 A contratação do objeto deste Termo de Referência tem o custo estimado de 
R$ 43.100,00 (Quarenta e três mil e cem reais). 
7.2 O custo estimado foi obtido através de realização de pesquisa de mercado junto a 
fornecedores dos materiais, conforme documentos juntados nos autos. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste Colégio: 

 2021NC416110. 
 

9. PAGAMENTO 

9.1 O pagamento somente será efetuado mediante entrega dos materiais, acompanhados da 
Nota Fiscal/Fatura e demais documentos exigidos pela legislação pertinente, discriminada de 
acordo com a Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento, após conferência, atesto e aceite do 
responsável pelo recebimento do material, indicado pela CONTRATANTE. 



 

 

9.2 A Contratada deverá estar com as certidões fiscais regulares junto à Previdência Social, 
Receita Federal do Brasil, Fundo de Garantia e ao Tribunal Superior do Trabalho. 

9.3 A nota fiscal que contiver erro ou rasura será devolvida à Contratada para retificação, 
reabrindo-se em favor da Contratante o prazo para atesto e pagamento. 
9.4 O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, por meio de ordem bancária 
conforme banco indicado. 
9.5 O prazo para pagamento da nota fiscal é de até 30 (trinta) dias, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do 
cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 14.133, 01 de 
abril de 2021, mediante a disponibilização e repasse de recursos financeiros pelo Governo 
Federal. 
 

10. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

10.1 A Contratada deverá entregar o produto dentro do prazo fixado, em conformidade com: 
as especificações exigidas e constantes no Termo de Referência e a proposta de preços 
apresentada pela empresa. 

10.2 Entregar fielmente o objeto contratado no prazo estipulado. 

10.3 Comunicar à Contratante qualquer anormalidade que vierem a ocorrer na execução do 
serviço e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

10.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a avença firmada sem prévia e expressa 
anuência da Contratante; 

10.5 Manter durante toda a execução do objeto as condições inicialmente pactuadas. 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Acompanhar, fiscalizar e avaliar a entrega do produto, objeto desta contratação, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

11.2 Comunicar à Contratada toda e qualquer irregularidade referente ao objeto. 

11.3 Efetuar o pagamento à Contratada mediante apresentação da respectiva fatura, após 
comprovação da regularidade fiscal e do ateste pela Contratante, através de crédito em conta 
bancária observando-se a legislação atual. 

11.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada. 

11.5 Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 
natureza grave. 

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 Pela inexecução total ou parcial do pactuado, erro de execução, execução imperfeita, atraso 
injustificado e inadimplemento contratual a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 



 

 

aplicar ao contratado as seguintes sanções previstas no art. 155 e 156 da Lei 14.133: 
I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.2 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão 
de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no presente instrumento. 

 

Salvador - Ba, 25 de outubro de 2021 

 

Elaborado por: 

 
 

VINÍCIUS GONÇALVES RIBEIRO – 1º Ten 
Chefe da SALC do 6º BPE 

 

De acordo: 

 

 

 

ALEXANDRE CASTILHO BITENCOURT DA SILVA – Cel 
Ordenador de Despesas do 6º BPE 



 

 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO  BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 
 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

Tratam os autos de processo administrativo com vistas a Escolher um item., para atender a 

demanda do Escolher um item. do Colégio Militar de Manaus. 

Cumprindo as determinações do Estatuto das Licitações e Contratos, lei 14.133/21, realizou-se 

pesquisa de mercado, cotando preços anexados aos autos, tendo a contratação o valor estimado total 

de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). Em prosseguimento, insta observar que há disponibilidade 

orçamentária conforme informação orçamentária presente no Termo de Referência, de modo a fazer 

frente aos custos oriundos da contratação almejada pela Administração. 

Sendo assim, considerando que o preço ofertado está abaixo do limite previsto no inciso I do 

artigo 75 da Lei 14.133/21 e que a Administração deve primar pelo cumprimento do princípio da 

continuidade do serviço público, devendo agir de ofício sempre que a situação apresentada no caso 

concreto possa trazer prejuízos diretos ao patrimônio público e, indiretamente, ao usuário do serviço, 

e; 

Considerando ainda que o princípio constitucional da eficiência, esculpido no Caput do artigo 

37 da Carta Magna de 1988, tem aplicabilidade imediata e deve ser um norte em qualquer 

ação/atividade do gestor público; 

Autorizo a dispensa de licitação com fulcro no inciso I do artigo 75 da Lei 14.133/21, tendo 

em vista a necessidade imperiosa de tal contratação para a Administração, e o permissivo legal. 

 

Manaus-AM, [Data de Publicação]. 

 
 
 
 

FERNANDO CUNHA DE ALMEIDA – Cel 
Ordenador de Despesas do CMM 

 
 
 
 
 



 

 

 
MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 
 
 
 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  ___________ – COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 
 

 
 
 

                          
 
                       Em conformidade com disposto no art. 18 da Portaria nº 01-SEF, de 27 de janeiro de 
2014, encerro nesta data o Procedimento Administrativo nº 65315.008120/2021-90, referente ao 
processo de dispensa de licitação para Contratação de empresa para Escolher um item., para este 
Estabelecimento de Ensino. 

 
 

 
 
 

THIAGO CADORE VALE – Cap 
Chefe da SALC/CMM 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


